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Ministério Público do Rio Grande do Sul

Comissão Permanente de Avaliação de Documentos
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COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS

EXTRATO DA ATA 46 

Em reunião do dia dezoito de novembro de dois mil e quatro, os Membros da CPAD nominados aprovaram:

1. alteração do prazo de guarda intermediário de Cópia de Processo Judicial para 4 anos, na subsérie Acompanhamento e Manifestação em Processo Judicial, das séries Atuação em Matéria Cível, Atuação em Matéria da Infância e Juventude, Atuação em Matéria de Defesa Comunitária e Cidadania, Atuação em Matéria Criminal e Atuação em Matéria Eleitoral, da Tabela de Temporalidade de Documentos de Promotoria de Justiça;

2. alteração da observação constante na Tabela de Temporalidade de Documentos de Promotoria de Justiça, em Cópia de Processo Judicial para “Após o prazo de guarda corrente, mantenha na Cópia de Processo Judicial todas as peças produzidas pelo Ministério Público, quando for parte, indicadas como de guarda permanente pela Tabela de Temporalidade de Documentos de Promotoria de Justiça, além dos documentos referentes à decisão judicial, quando estes fizerem referência a peças produzidas pelo MP. Os demais documentos devem ser retirados e eliminados”;

3. alteração do Plano de Classificação de Documentos e da Tabela de Temporalidade da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;

4. que segundas vias ou cópias das Portarias de nomeação de Junta Interdisciplinar para subsidiar o agente do Ministério Público na formação de juízo sobre a regularidade das condições de atendimento e funcionamento de estabelecimentos que realizam internações psiquiátricas, bem como sobre a necessidade e legalidade de internações psiquiátricas compulsórias, sejam eliminadas, sem a necessidade de preenchimento de Termo ou Lista de Eliminação, uma vez que os originais devem estar inseridos no respectivo procedimento a que se referem e as segundas vias configuram-se apenas como documentos operacionais, além disso, os Procedimentos Investigatórios, quando arquivados pelo Ministério Público, apresentam guarda permanente;

5. inclusão do tipo documental Petição na subsérie Manifestação em Procedimento Investigatório/Notícia, das séries Atuação em Matéria Cível, Atuação em Matéria de Infância e Juventude e Atuação em Matéria de Defesa Comunitária e Cidadania, do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade de Documentos de Promotoria de Justiça, com prazo de guarda corrente de 1 ano, prazo de guarda intermediário de 2 anos e destino para eliminação, com base na justificativa 3.

Em 18.11.2004

Julio Cesar Finger,

Presidente da CPAD.
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